
ESTADO DE MATO GROSSO 
MUNICÍPIO DE BARRA DO GARÇAS 

MENSAGEMNº 

Excelentíssimo Presidente, 
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DE 2020. 

A presente Mensagem encaminha para apreciação de Vossas Excelências o Projeto 
de Lei incluso, que tem por objetivo a alteração da Lei nº 3.458, de 21 de novembro de 2013, a 
qual instituiu o Sistema Municipal de Cultura, a fim de regularizar o Conselho Municipal de 
Cultura, de forma a permitir o recebimento do auxílio financeiro para a Cultura, criado pela 
Lei Federal nº 14.017, de 29 de junho de 2020. 

Referida Lei Federal prevê a destinação de R$ 3 bilhões em auxílio financeiro a 
artistas e estabelecimentos culturais durante a pandemia de covid-19. Os recursos serão 
repassados a estados, Distrito Federal e Municípios, que devem aplicá-los em renda 
emergencial para os trabalhadores do setor, subsídios para manutenção dos espaços 
culturais e instrumentos como editais e prêmios. 

Desta forma, visando alterar dispositivos da Lei Municipal que regulamente o 
Sistema Municipal de Cultura, de formar a permitir o recebimento do citado auxílio no 
sentido de disponibilizá-lo à parcela dos trabalhadores culturais do Município, os quais 
tiveram suas rendas reduzidas em decorrência da pandemia da covid-19, sobretudo com o 
fechamento total ou parcial de estabelecimentos comerciais e com a vedação de 
aglomerações. 

Desta forma, como o cadastro do Município junto ao Governo Federal para pleitear 
o recebimento do au~ílio deve ocorrer até o final deste mês de junho, solicitamos a 
tramitação da presente matéria, em Regime de Urgência e esperamos a aprovação do 
referido projeto. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossas Excelências os protestos de elevado 
apreço e consideração. 

Atenciosamente, 

Barra do Garças(MT,cJ}:/- de ~ de 2020. 

Aprovado por Unanimidade 
de vereadores presentes 
em S~ão Odinária do 

dia~ t D '8 t IY o,.Jo 
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ESTADO DE MATO GRt.1.SSU--.QL!~~~'----.J 
MUNICÍPIO DE BARRA DO GARÇAS 

PROJETO DE LEI Nº OJJ5 DE DE 2020. 

11 Altera a Lei Municipal nº 3.458, de 21 de 
novembro de 2013 e dá outras providências." 

O Prefeito Municipal de Barra do Garças, Estado de Mato Grosso, Sr. 
ROBERTO ÂNGELO DE FARIAS, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele 

sanciona a seguinte Lei: 

Art. 1 º Fica revogado o art. 57 da Lei Municipal nº 3.458, de 21 de novembro 

de 2013. 

Art. 2º Fica alterado o § 3º, do art. 58 da Lei nº 3.458/2013, que passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

11 Art. 58 ( ... ) 
( ... ) 
§ 3º Os projetos culturais previstos no caput poderão conter despesas 
administrativas de até 20% (vinte por cento) de seu custo total, excetuados 
aqueles apresentados por entidades privadas sem fins lucrativos, que 
poderão conter despesas administrativas até 30% (trinta) por cento de seu 
custo total." 

Art. 311 Fica alterado o § 1º, do art. 59 da Lei nº 3.458/2013, que passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 59 ( ... ) 
§ 1 º O aporte dos recursos das pessoas jurídicas de direito público ou de 
direito privado previsto neste artigo poderão gozar de incentivo fiscal, 
desde que expressamente previsto em lei específica para tal finalidade." 

Art. 411 Ficam alterados os§§ 1º e 2º e o caput do art. 61 da Lei nº 3.458/2013, 
que passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 61 A Comissão Municipal de Incentivo à Cultura - CMIC será 
constituída por 5 (cinco) membros titulares e igual número de suplentes: 
§ 1º 03 (três) membros do Poder Público, que serão indicados pela Sec!e~aiia 
Municipal de Cultura; 
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§ 2º 02 (dois) membros da sociedade civil organizada, que serão indicados à 
Secretaria Municipal de Cultura e, após, ao Prefeito Municipal para 
nomeação;" 

Art. 5Q Fica alterado o caput do art. 79, da Lei nº 3.458/2013, que passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 79 O Município poderá destinar recursos do Fundo Municipal de 
Cultura - FMC, para uso como contrapartida de transferências dos Fundos 
Nacional e Estadual de Cultura." 

Art. 6!1 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

Barra do Garças/MT, o1Jf de ~ de 2020. 

ROBE~GELO DE FARIAS 
Prefeito Municipal 

Rua C'arniás. 11"' 522. Ccnrr0 ··· Fone: (661 3-102-20\lll 
CEP 78.600-000- Barra dü GarpsifvlT 

CNl'.1/MF 03.-139.239/0(1111-50 
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ESTADO DE MATO GROSSO 

Pre:feitura Municipal de Barra do Garças 

LEI N!! 3.l.J5~ DE ~l DE DE 2013. 
Projeto de Lei nº 100/2013, de autor a do Poder Executivo Municipal. 

"Dispõe sobre o Sistema Municipal de Cultura de 

Barra do Garças/MT, seus princípios, objetivos, 

estrutura, organização, gestão, interrelações 

entre os seus componentes, recursos humanos, 

financiamento e dá outras providências." 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARRA DO GARÇAS, Estado de Mato Grosso, 

ROBERTO ÂNGELO OE FARIAS, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a 

seguinte lei: 

Art. lº Esta lei regula no município de Barra do Garças e em conformidade com 

a Constituição da República Federativa do Brasil e a Lei Orgânica do Município, o Sistema 

Municipal de Cultura - SMC, que tem por finalidade promover o desenvolvimento humano, 

social e econômico, com pleno exercício dos direitos culturais. 

Parágrafo Único - O Sistema Municipal de Cultura - SMC integra o Sistema 

Nacional de Cultura - SNC e se constitui no principal articulador, no âmbito municipal, das 

políticas públicas de cultura, estabelecendo mecanismos de gestão compartilhada com os 

demais entes federados e a sociedade civil. 

TÍTULO 1 

DA POLÍTICA MUNICIPAL OE CULTURA 

Art. 2Q A política municipal de cultura estabelece o papel do Poder Público 

Municipal na gestão da cultura, explicita os direitos culturais que devem ser assegurados a 

todos os munícipes e define pressupostos que fundamentam as pol't· 
1 1cas, programas, 

projetos e ações formuladas e executadas pela Prefeitura Municipal de Barra do Garças, com 

a participação da sociedade, no campo da cultura. 
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ESTADO DE MATO GROSSO 

Prefeitura Municipal de Barra do Garças 

CAPÍTULO 1 

DO PAPEL DO PODER PÚBLICO MUNICIPAL NA. Gt.s1ia \)~ tU\.\\}R~ 

Art. 3Q A cultura é um direito fundamental do ser humano, devendo o Poder 

Público Municipal prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício, no âmbito do 

Município de Barra do Garças. 

Art. 4º A cultura é um importante vetor de desenvolvimento humano, social e 

econômico, devendo ser tratada como uma área estratégica para o desenvolvimento 

sustentável e para a promoção da paz no Município de Barra do Garças. 

Art. Sº É responsabilidade do Poder Público Municipal, com a participação da 

sociedade, planejar e fomentar políticas públicas de cultura, assegurar a preservação e 

promover a valorização do patrimônio cultural material e imaterial do Município de Barra do 

Garças e estabelecer condições para o desenvolvimento da economia da cultura, 

considerando em primeiro plano o interesse público e o respeito à diversidade cultural. 

Art. 62 Cabe ao Poder Público do Município de Barra do Garças, planejar e 

implementar políticas públicas para: 

1 - assegurar os meios para o desenvolvimento da cultura como direito de lodos 

os cidadãos, com plena liberdade de expressão e criação; 

li - universalizar o acesso aos bens e serviços culturais; 

lll - contribuir para a construção da cidadania cultural; 

IV - reconhecer, proteger, valorizar e promover a diversidade das expressões 

culturais presentes no município; 

V - combater a discriminação e o preconceito de qualquer espécie e natureza; 

VI - promover a equidade social e territorial do desenvolvimento cultural; 

VII - qualificar e garantir a transparência da gestão cultural; 
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ESTADO DE MATO GROSSO 

Prefeitura Municipal de Barra do Garças 

li - o direito à participação na vida cultural, compreendendo: 

a) livre criação e expressão; 

b) livre acesso; 

e) livre difusão; 

d) livre participação nas decisões de política cultural. 

Ili - o direito autoral; 

IV- o direito ao intercâmbio cultural nacional e internacional. 

CAPÍTULO Ili 

DA CONCEPÇÃO TRIDIMENSIONAL DA CULTURA 

Art. 11 O Poder Público Municipal compreende a concepção tridimensional da 

cultura - simbólica cidadã e econômica-como fundamento da política municipal de cultura. 

SEÇÃO 1 

DA DIMENSÃO SIMBÓLICA DA CULTURA 

Art. 12 A dimensão simbólica da cultura compreende os bens de natureza 

material e imaterial que constituem o patrimônio cultural da Município de Barra do Garças, 

abrangendo todos os modos de viver, fazer e criar dos diferentes grupos formadores da 

sociedade local, conforme o Art. 216 da Constituição Federal. 

Art. 13 Cabe ao Poder Público Municipal promover e proteger as infinitas 

possibilidades de criação simbólica expressas em modos de vida, crenças, valores, práticas, 

rituais e identidades. 

Art. 14 A polltica cultural deve contemplar as expressões que caracterizam a 

diversidade cultura! do Município, abrangendo toda a produção nos campos das culturas 

populares, eruditas e da indústria cultural. 

4 
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ESTADO DE MATO GROSSO 

Prefeitura Municipal de Barra do Garças 

Art. 19 o direito à participação na vida cultural deve ser assegurado pelo Poder 

Público Municipal com a garantia da plena liberdade para criar, fruir e difundir a cultura e 

não ingerência estatal na vida criativa da sociedade. 

Art. 20 o direito à participação na vida cultural deve ser assegurado igualmente 

às pessoas com deficiência, que devem ter garantidas condições de acessibilidade e 

oportunidades de desenvolver e utilizar seu potencial criativo, artístico e intelectual. 

Art. 21 O estímulo à participação da sociedade nas decisões de política cultural 

deve ser efetivado por meio da criação e articulação de conselhos paritários, com os 

representantes da sociedade democraticamente eleitos pelos respectivos segmentos, bem 

como, da realização de conferências e da instalação de colegiados, comissões e fóruns. 

SEÇÃO Ili 

DA DIMENSÃO ECONÔMICA DA CULTURA 

Art. 22. Cabe ao Poder Público Municipal criar as condições para o 

desenvolvimento da cultura como espaço de inovação e expressão da criatividade local e 

fonte de oportunidades de geração de ocupações produtívas e de renda, fomentando a 

sustentabilidade e promovendo a desconcentração dos fluxos de formação, produção e 

difusão das distintas linguagens artísticas e múltiplas expressões culturais. 

Art. 23 O Poder Público Municipal deve fomentar a economia da cultura como: 

1 - sistema de produção, materíali:iado em cadeias produtivas, num processo 

que envolva as fases de pesquisa, formação, produção, difusão, distribuição e consumo; 

ll - elemento estratégico da economiacontemporânea, em quese configura 

como um dos segmentos mais dinâmicos e importante fator de desenvolvimento econômico 

e social; 

6 
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. Prefeitura Municipal de Barra do Garças 

processos decisórios e.· à obtenção de economicidade, eficiência, eficácia, equidade e 

efetividade na aplicação dos recursos públicos. 

Art. 29 O Sistema Municipal de Cultura - SMC fundamenta-se na política 

municipal de cultura expressa nesta lei e nas suas diretrizes, estabelecidas no Plano 

Municipal de Cultura, para instituir um processo de gestão compartilhada com os demais 

entes federativos da República Brasileira - União, Estados, Municípi.os e Distrito Federal -

com suas respectivas políticas e instituições culturais e a sociedade civil. 

Art. 30 Os princípios do Sistema Municipal de Cultura - SMC que devem 

orientar a conduta do Governo Municipal, dos demais entes federados e da sociedade civil 

nas suas relações como parceiros e responsáveis pelo seu funcionamento são: 

1 - diversidade das expressões culturciis; 

li - universalização do acesso aos bens e serviços culturais; 

Il i - fomento à produção, difusão e circulação de conhecimento e bens 

culturais; 

IV ~ cooperação entre os entes federados, os agentes públicos e privados 

atuantes na área cultural; 

V - integração e interação na execução das políticas, programas, projetos e 

ações desenvolvidas; 

a cultura. 

VI · complementaridade nos papéis dos agentes culturais; 

VI I - transversalidade das políticas culturais; 

V!lf - autonomia dos entes federados e das instituições da sociedade civil; 

IX - transparência e compnrtilhamento das informações; 

X - democratização dos processos decisórios com participação e controle social; 

XI - descentralização articulada e pactuada da gestão, dos recursos e das ações; 

XII - ampliação progressiva dos recursos contidos nos orçamentos públicos para 

B 
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ESTADO DE MATO GROSSO 

Prefeitura Municipal de Barra do Garças 

CAPÍTULO Ili 

OA ESTRUTURA 

SEÇÃO 1 

DOS COMPONENTES 

Art.33; ·1ntegram o Sistf!ma Municipal de Cultura - SMC_: 

1 - Coordenação: 

-secretaria Municipal de Cultura. 

li - instâncias de Articulação, Pa.ctuação e Deliberação: 

- Conselho Munidpal de Poiítica Cultural - CMPC; 

- Conferência Municipal de ,cultura - CMC. 

Ili - Instrumentos de Gestão: 

- P!ano Murucipal de Cuitura - PMC; 

- Sistema Municipai de Financiamento à Cultura - SMFC; 

- Sistema Municipal de lntorm'3ções e Indicadores Culturais - SMllC; 

·· Prog.rama Muriicipal de Formação na Área da Cultura - PROMFAC. 

IV - Sistemas Setoriais de Cultura: 

··Sistema Munícípal de P;:itrimôni0 Cultural - SMPC; 

- Sistema Municipal de Mu:;eus - SMM; 

- Si~-rem.a Municipal de Bihlictec2•;, Livro, Leitura e Literatura - SMBLLL; 

- outros que venham a ser constítuidos. 

Parágrafo Único. O Sistema Municipal de Cultura - SMC estará articulado com 

os dema i~; sistemas municipais cu pcHticas. -:;etoriais, em especial, da educação, da 

cornt1nicação, cfa C::ência e ti.'.!t:m:; f ,:,r,-~ a, do ;..r.:;r,e;jamento urbar~o, do de~envolvimento 

econômico€: socl;;;I, <la indústria e .cornérc!o, d;~ s refações internacionais, do melo ambiente, 

do turismo, do .. esµorte, da sai~d • .:, dos ditek0~ humanos e da segurança, conforme 

regulament:sçã-. .. 
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ESTADO DE MATO.GROSSO . 

Pref~it~ra A1u.nicipal de Ba;;.a ·do Gárças · 
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IX .:.. assegu_rar. o fondonamento· do .Sistema Municipal de Financiamento à 

Cultura - SMFC e pr'?m~v:r- açõe.s de foir\ento ao desenvolví~ento da produção cultural no 

âmbito do Município; 

·X · ~- '.d-escenfrafizar os equipamentos, · as · ações e os eventos culturais, 

democratiza 114o-0:_açesso: aos bens cu1tura is; 
~: 

XI - estrutur.ár e realizar cursos de formação .e qualificação profissional nas 
.· .·; . . . ·· .. · . 

áreas.de Úiação; -produção e gestão wlturai~ 
-- . -~ . 

XII - estruturJr o calendário cio:; eventos culturais do Município; 

XIII - elaborar estudos cfas cade::;is produtivas da cultura para implementar 

políticas especificas de fomento e incentivo; .. 

XIV - captar recursos pàra projeto~ e programas específicos junto a órgãos, 

entidades E.! programas intermicionais, federais e estad.uais • 

. XV .- operaciqna!izar a~: <.:Jtividades do Con-;elho Municipal de Política Cultural -­

CMPC e dos Fóruns de Cultura do Muriicípio; 

XV! - realizar a Conferênf.ia·Municipal de Cultura - CfvlC, colaborar na realização 

e participar das Conferências Estadual e Nacional cie Cultura; 

XVII - exercer outra-; Nivida~es rnrre.lõtas com as suas atribu içõt~s . 

Ar:. 37 À Secretar'& Municip;i l de Cul tura wmo órgão coordenador do Sistema 

Mumc!p3i dr~ Cultura - SMC compet~: 

.'. - 2>:.-erct=r a coorclemçâ-.: !fer-el do Si$terna Municiç.ial d?. Cul~ura - SMC; 

il ·r· pmmovet a integra~«~o ~o Mt·ni:::ipio ;:o Sistema Nacional de Cultura- SNC e 

ao Sistema Estadual. .i::fe Cliltw11 -· :~ f.:C1 por ífH:!ío di'1 óssi: !atur~ dos respeçtivm. termos de 

ades30 voluntária; 

setoria!s:; 

,., : 

CM PC e nas suas instâncias 

"·:­' .. 
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· Prefezt~r9. Muniêlpald~ BarrG: do _Gàrças 
-

l -Conselho Municipal de ·Políti~a Cultural- CMPC; · 

11 - Conferência Munitipal àe Cultura~ CMC. 

. oó CONS~LHO MUNIOPAL OE POLÍTlcA CU.LTURAL - CMPC 
. .. .. 

... . . ,:.· . ·. 

Art .. 3~ . o .Conselho Municipal de Política. é~ltu~~· 1 _- :CMPC, órgão colegiado 

consultivo, de.i_il?~rã~ivi:>;e.normati~, integrante da estr,µ~~ta : ~~sica da Secretaria de Cultura, 

com composição paritária entre Poder Públíco e Sociedade Civil, se constitui no principal 

espaço de participação social institucionalizada, de caráter permanente, na estrutura do 

Sistema Municipal de Cultura - SMC. 

§ 1º O Conselho Muniçipal de Política Ç.ultural - CMPC tem como principal 

atribuição atuar, com base nas diretrizes propostas pela Conferência Municipal de Cultura -

CMC, na elaboração, acompanhamento da execução, fiscalização e avaliação das políticas 

públicas de cultura, consúlidadas no Pbno Muni~ipal de Culturc:i - PMC. 

§ 2~ Os integrantes· t.lo Conselho Municipal de Política Cultura l - CMPC que 

repfesentam a sociedade cjvíl são e:eí!os democraticamente, conforme regulamento, pelos 

re.spectivos segmentos e têm manda~o de:: uois anos, ret)ovável, uma vez, por igual período. 

s 2·º .l>.i. ;epre$entaçfü. <fa so::1edade civil 110 Conselho Municipal de Política 

Cultura! - CM?C cieve contemplar>..J.:-. Jivei·sos segmentos artístir:os <:culturais, considerando 

M dimensões .'.:)m_iJólica, dd<:id3 !::. ~;corõmica da cultura, bem tomo o critério t erritorial, na 

sua composição. 

§ ~~)~ A represer.t2ç~i:· do Pcd:;r · ?l:!Jllco- :)O Conselho Municipal de Política 

Cultural ·-· CMPC deve contempl~r ;.:; reµrf.:>~nrnção 1~0 · t ... 1unicipio de Barra do Garças, por 
. . . 

meio da Secretarfa tv1unicipaí t.12 cu:-rura t'.: S .!ã·.i i-i stitu içõ\~S Vinculadas, de outros Órgãos e 

. ~-- · . . 
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. Prefeitura j\íunzcipal de .Barra do Garças 

a) AS entidades e/ou associaÇõe~deveÍ'ão em tempo háb!l referente ao edital 

de composição do Conselho. de Políticas C~iturais, apresentarem documentos referentes a 

sua existên.cia_ e _atuação no contexto cuÍtt.iral de Barra ~o Garç~s . 
.· .. . . . · 

·§ . 1~· Os membros titulares e suplentes repre.sentantes do Poder Público serão . . . ·· ··.;: .: . _. . . . 

desigriados pe(Q · tespe~tív~ órgão ê . os repres.entantes .da socied~de civil serão eleitos 
~:· .... 

·. cônformé: Rêgimeqt.o lnt'erno. 

§ 22 O Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC deverá ~leger, entre 

seus membros, o Presidente€ o Secretário-Geral: com os respectivos suplentes. 

§ 39 Nenhum membro represetitante da ·sociedacie civil, titular ou suplente, 
' 

poderá ser detentor de cargo em comissao ou função de confiança vinculada ao Poder 

Executivo do Município; 

§ 49 O Presidente do Conselho Municipal óe Política Cultura l - CMPC é detentor 

do vote. de M inerva. · 

Art. 41 O cc~nseihc Murtidpal. de i:.•o!ítité) Cultura l -· CMPC é constituído pelas 

seguíntl':'s lr;s.tâ nc \~H. : 

= l - ?len~rio; 

il: Comitê oe tntegr,;~:5::: de Po!ifü::as Públicas de CultLifa - Cf POC; 

l i' , , t • d . 1· t ' . . 
.1 ·• •.-fn(~g1a os :.!>e ç,n~~ ·.!.; -. : 

A.rt. ·12 Ao Plernbo, in:;tám:i2 max·m3 do Conselho Municipal de Política 

Cultulía! - CMPC compete: 

íô 
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·I .. 
. f~·~~ : ·1,·~ .. 

.>.. · ~·~ 
... ·:. · . ./ . : ·_ ESTADO DE MATO GROSSO ; . 
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XIII - promover coope~aÇão . com os .démais . Conselhos Municipais de Política 

Cultural, bem co.rr:io com os Conseihos .E_staduais,:do Distri~o- Federal e Nacional; 

XIV - prqmo~er cooperação com os movimentos sociais, organizações não-
· - . 

governamentaí; e o s~tor empresarial; 

x'll."::-· Jncei'\tivar a participação demoáátiCa na gestão das políticas e dos 

investimentos púf)J_icos na·-área cuftural;. 

XVJ_ - ,del~g~r. às diferentes instâncias componentes do Conseiho Municipal de 
... 

Política Cultural - CMPC a deliberação e acompanhamento de matérias; 

XVII - aprovar a regimento interno da C<;>nferência Municipal de Cultura - CMC. 

XVIII - estabelecer o re.gimento interno do Conselho Municipal de Política 

Cultural - CMPC . 

. A.rt. 43 Compete ao Conselho de Integração de. Políticas Públicas de Cultura -

ctPOC promover a articulação das políticas de cultura do Poder Público, no âmbito 

municipal, para o desenvolvimento de forma integrada de programas, projetos e ações. 

Art. 44 Compete · àu$ Colegiados Setoriais fornecer subsídios ao Plenário do 

Conselho Municipal de ·Política Cultural - CMPC para a definição de políticas, diretrizes e 

estratégias dos 1-e:;pectivos segrm:nt1):~ ulturais. 

Art. 45 Compete às Comi:->sões Ternát:Cas, de caráter permanent e, e aos Grupos 

de Trabalho, de taráter temporárk!. fornecer wbsídios para a tomada de decisão sobre 

temas específicos, transversais ou s mergt::ndals relacionados à área cultura!. 

Ait 46 Compete aos f6rnns 3etoriais e -;· .:rrítoriaís, de caráter permanent e, a 

formulação e o acompa·nhamento de políticas cu!tu rnis e5pecíficas para os respectivos 

segmem:os cuiturnis e territórios. 
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... ,, ESTADO DE.MATO GROSSO ·.· 

Prefeit~ra Municipal de Barra do Garças 

§ 4!.1 A. representaÇão da· ~ocíedade civÍI na Conferência Municipalde Cultura -

CMC será, no mínimo, de doi-s; terçosdos delegados, sendo os mesmos eleitos 

emConferênciàs Setoriais e Terr~toriais . 

~· . . 
. SEÇÃO IV ~ 

· DOS INSTRUMENTOS OE GESTÃO 

Art. 49 Constituem~se em instrumentos de gestao do Sistema Municipal de 

Cultura - SMC: 

1 - Plano Municipal de Cultura - PMC; 

li - Sistema Municipal de Financiamento à Cultura - SMFC; 

Ili - Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais - SMllC; 

lV - Programa Municipal de Formação na Área da Cultura - PROMFAC. 

Parágrafo único. Os instrumentos de gestão do Sistema Municipal de Cultura -

SMC se caracterizam como ferramentas de planejamento, inclusive técnico e financeiro, e de 

qualificação dos recursos humanos. 

DO PLANO MUNítlPAl l>E CUlTllRA-PMC 

Art. 50 O Plano Munícipal de Cultura - PMC tem duração decenal e é um 

instrumento de planejamento es1ratégíco qu~ organiza, regula e norteia a execução da 

Política Municipal de Cutt.ura nz fi2rsp.~ct iva clc Sistema Municipal de Cultura - SMC. 

Art .. 51 A elaboração <lo ?íar o Municipal de Cultura·· PMC e dos Planos Setoriais 

de âmbito municipal é de r~spo1;~ :1 :.lld aJr; e.la Si.:!cretar:a Municipal de CLtltu ra e Instituições 

Vinculadas, que1 a partir das dirHr;:.:e;; propostas pel<J Conferéncia Municipal de Cultura -

CMC, desenvoive Projeto de: lei a !~t:r submetido ao Conseiho Municipal de Política Cultural -

CMPC e, posteriormente, encaminhc:cio f: Câmara de Vereadores. 

?O 



~ ~-.~ 
ESTADO.OE MATO GROSSO . 

. · ·PrefeitÜra A{unicipal de Barrá do Garças 
' . .:: 

DO-FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA- FMC 

. Art. '53 .Fica criado o Fun.do ~unicipal de C.ulú.1r:a - FMC, vinculado à Secretaria 

Municipal de .. éoltu~a como ·fundo de natureza-·. cantábil e financeira, com prazo 

indeterminado de d.uração, de acordo êom as regras det!nidasnesta Lei. 
~ . . . . ' 

'· 

Art. · 54 -O .Fundo Municipal de Cultura · :~ FMC .se constitui no principal 

mecanismo de financiamento das políticas públícas de cultura no município, com recursos 

destinados a programas, projetos e ações culturais· implementados de forma 

descentralizada, em regime de colaboração e co-financíamento com a União e com o 

Governo do Estado de Mato Grosso. 

Parágrafo 'mico. É vedada a utilização ifo recursos do Fundo Municipal de 

Cultura - FMC com despesas de manutenção administrativa dos Governos Municipal, 

Estadual e Federa!1 bem como de suas~ntidadés vinculadas. 

Art. 55 São receitas do Fundo Municipal de Cultura - FMC: 

! - dotações consígnàdas na Lei Orçamentária Anual {LOA} do Município de 

Barra do Garças e seus créditos adicionais; 

li - l:rar.sfer?ncias federais e/ou estaduais à conta do Fundo Municipal de 

Cultura - FMC 

1111 -cor:rtribuiçõt.:s de m;:irüenedores; 

lV - produto do de:;~m··.:i lvim€'nto d<:: suas finalidades institucionais, tais como: 

arrecadação dos preços públicos mbradc;; peltl cessão de bens municipais sujeitos à 

administração da Secretaria IVlunk.ipd! de CultiJra; resultado da venda de ingressos de 

espetáculos ou cle outros eventos nrtfsticos e promoções, produtos e serviços de caráter 

cultural; 
\ 

V .- doações e !e~ad1»s t. ·1s te:rr~;os C;) tegisL.ç3c vigente; 
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ESTADO D. MATO GROSSO 

·;. 
. Prefieitura MzÍníópal de Barra do Garças 

1 

§12 Nos casos previstos no inci$o li do capút, ·a Secretaria Municipal de Cultura 
. ' . 

definirá com o_s agentes fína 'ocei~os cr~dencí~dos a taxa . de administração, os prazos de 

carência, os juros limites, as garantias·éxigidas e as. formas de pagamento. 
~: 1~:. 

· ~-:, . §2~r ós ·risco_s das oper;açôes -previstas nó párágrafci ant~ríor serão assumidos, 

solida~iament~ p~lo ; Fundq Munkipal de Cultura - PMC· e pelos agentes financeiros 
#.·. 

credenciados, na forma que dispuser o regularriento. 

§3!! A taxa de administração a que se refere o § 112 não poderá ser superior a 
l) .. .. 

três por cento dos recursos disponibilizados para o financiamento. 

§4º Para o financiamento de que trata o incisa li, serão fixadas taxas de 

remuneração que, no mínimo, preservem o valo( originalmente concedido. 

Art. 57 Os custos referentes à gestão do fundo Municipal de Cultura - FMC com 

planejamento, estudos, acompanhamento} ·avaliação e divulgação de resultados, incluídas a 

aquisição ou a locação de equipamentos e bens necessários ao cumprimento de seus 

objetivos, n?.o r.rnderão uitrapass2l' cinco por cento fb suas receitas, obse:rvados o limite 

fixado anualm'::'.r.·íE" por at<J da CMPC 

.!'l.rt; 58 O Fundo Munic:ipal d1~ Cultura - FMC financiará projetos culturais 

apresenti1dos por pessoas físicas e. pe:;;oas jurídicas de direito público e de direito privado, 

com ou ~ i'!IY! fil;slucrntivos. 

§.ln Poderá ser dl:::.~1e:n:.ad2 contrapartida do proponente no âmbito 

deprogramas setoriais definidos p6!i3 Comissão r~ur!icipa! de Incentivo à Cultura --Cfv'llC. 
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. . . . : . ESTAPÓ DE MATO GROSSO 

· ~'Pr~fei~4ra. Muf tcipal de Barra do Garças 

§1~ os 07. (sete) membros do Poder Público serão. indicados pela Secretaria 

Municipal de Cultura. 

· ·§2º Os ··01 -(sete) me/nbros da Sociedade ··tivil serã·o escolhidos conforme 

regula111ento~ 
. . :· 

Art. 62 Na seleção dos projetos a Comissão. Municipal de Incentivo à Cultura -

CMIC deve ter como referência maior o Piano Municipal de Cultura - PMC e considerar as 

diretrizes e prioridades definidas anualmente pelo Conselho Municipal de Política Cultural -

CMPC. 

Art. 63 A Comissão Municipal de incentivo à Cultura - CMIC deve adotar 

critérios objetivos na seleção das propostas: 

i - avaliação das três. dimensões culturais do projeto - simbólica, econômica e 

social; 

li - adequação orçame·ntária; 

B! ··viabilidade de exécução; e 
1 ' - capacidade técnico-c perncional do proponente. 

DO S STEMA MUNICIPAL OE iNUJRMAÇÕf::S E INDICADORES CULTURAIS ·- SMllC 

P .. r e 64 Cabe à Secretari;; Municipai de C 1ltur a desenvolver o Sistema Munic·pa 1 

de lnformaçõn•,; e Indicadores Culturais - SMí!C, cori'i a tfoalidade de gerar informações e 

estatistic~s da re ,: !idade cultural ioc~I comcadastros 2 indicadores culturais construídos a 

partir de dados coict<Jdcs p~to Mu, ;dp·o. 

constituído de baiicos de dados :· ~;ferentes. cl ~)en;,, s.entiços, infra-estrutura, investimentos, 
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-:- : ·· 

EsÍÃ · ·,·:· ~ Ar hRosso · 
Prefeitur_a. Muiúçipa·l de Barr(l do. Garças 

' :- : . . . 

Art. 67 o ·Sistema M~_niéfP.aLd~ Informações e indicadores Culturais - SMllC 

estabelecerá parcerias com os Sisteriias r.Jational e. Estadual de Informações e Indicadores 

Culturais, ecom institutos de pesquisa, para' dese~vblver uma base consistente e continua de 

informações relacionada~ ao setor. cultural e ela·borar )r:i~itadores culturais que contribuam 

tanto para a gest~o das políticas públicâs da-área, quânto. par~ fomentar estudos e pesquisas 

nesse campo. 
. . . . ·. ~ 

DO PROGRAMA MUNlCIPAt OE FORMAÇÃO NA ÁREA DA CULTURA- PROMFAC 

An:. 68 Cabe à Secretaria Muniéipal de Cultura elaborar, regulamentar e 
' 

implementar o Programa Municipal de formação na Área da Cultura - PROMFAC, em 

articulação com os demais entes federados . e parceria com a Secretaria Municipal de 

Educação e instituições educacionais, tendo com.o objetivo central capacitar os gestores 

públicos e do setor privado e conselheiros de cultura, responsáveis pela formulação e 

!mplementação das políticas púbiiccs de cultura, no âmbito do Sistema Municipal de Cultura. 

Art. 69 O Programa Municipal de Formação na Área da Cultura - PROMFAC 

deve promover: · 

! - a qualificação técnico·-administrativa e capacitação em política cuítura l dos 

agentes envolvidos oa formulação !.: na gestão de programas, projetos e serviços culturais 

oterecklos à população; 

·. li .: a formação nas ár.~as í'écrnca~ e 2rtíStkas: 

. SEÇÃO \t 

DOS StSTEMAS StrORiAIS 

Art. 70 Para atendar <3 cnmr.il~xldade e especificidades da área cultural são 

constituídos ';,i::;tem:as Set.oriais c.mnci subsisttrn.1s do Sistema Munidpal de Cultura - SJl..'lC. 
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_. ;: .. . . ESTADO DE MATO GROSSQ 

,P~efritura ~unicipq.l ê/e f!arra do _Garças 
' ~ . . . . . . . . : . . . . ' 

·TÍTULO Ili 

·: 00 FINANCIAMENTO 

.CAPÍTULQ_ I 
. . 

. -( ' 
DOS RECURSOS 

Art. 77 .O Furi.do Municipal da Cultura ~ 'FMC e 0 orçamento da Secretaria 

Municipal de Cultura e de suas instituições vinculadas são as principais fontes de recursos do 

Sistema Municipal de Cultura. 

·.,:, 

Art. 78 O financiamento dçs 'políticas públicas de cultura estabelecidas no Plano 

Municipal de Cultura far-se-á com os recursos do Munic;ípio, do Estado e da União, além dos 

demais recursos que compõem o Fundo rviunicipal da Cultura - FMC. 

Art. /9 O Município deverá destinar recursos do Fundo Municipal de Cultura -

FMC, para uso como contrapartida. de transferência$ dos Fundos Nacional e Estadual de 

Cultura. 

§19 Os recursos previstos no caput serão destinados a: 

í ~ políticas, programas, . projeto:; e ações previstas nos Planos Nacional, 

Estadual e/ou Municipa4 de Cultura; 

it - para o finar.ci<zn1e.r:::0 de projetos cuiturais escolhidos pelo Município por 

meio de se!eç3o pública . 

. § 2!:! A gestão munkit,"3l dos. recursos óriundos de repasses dos Fundos Nacional 
1 

e Estadual de Cultura deverá ser s.ühff1etida ao Conselho Municipal de Política Cultural -

CMPC. 
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Mensagem de veto 

Dispõe sobre-- ações emergenciais destinadas ao setor 
cultural a serem adotadas durante o estado de 
calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo 
nº 6, de 2Ó de março de 2020. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLl9A y • • • 

. ~ . . 

Faço saber que o Co_ngresso Nqcional deere.ta ·~ eu sánciono a segu.i~te Lei : 

Art. 1° Esta Lei dispõe _sobre ações emergenciais destinadas .ao se.ter ~ultur.al a serem adotadas durante o estado 
de calamidade pública reconheÇido pelo _Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020. 

Art. 2º A União entregará aos Estados, ao Distr[to Federai e aos Municípios, em parcela única, no exercício de 
2020, 0 valor de R$ 3.ooo.o'oo.Mo)o (três bilhões de reais) para aplicação, pelos Poderes Executivos locais, em ações 

- --"-,.>. mergenciais de apoio ao setor cultural por meio de: 

1 - renda emergencial mensal aos trabalhadores e trabalhadoras da cultura; 

li - subsídio mensal para manutenÇão de esp~ços artísticos e culturais, microempresas e pequenas empresas 
culturais, cooperativas , instituições e organizações cultu;ais comunitárias que tiveram as suas atividades interrompidas 
por força das medidas de isolamento social; .e . · · 

Ili - editais, chamadas públicas, prêmios, aqws1ção de bens e serviços vinculados ao setor cultura l e outros 
instrumentos destinados à manutenção de agentes, de espaços, de iniciativas, de cursos , de produções, de 
desenvolvimento de atividades de economia criativa e de economia solidária, de produções audiovisuais, de 
manifestações culturais, bem como à realização de atividades artísticas e culturais que possam ser transmitidas pela 
internet ou disponibilizadas por meio de redes sociais e outras plataformas digitais. 

§ 1° Do valor previsto no · caput deste artigo, pelo menos 20% (vinte por cento) serão destinados às ações 
emergenciais previstas no inciso Ili do caput deste artigo. 

§ 2° (VETADO). 

Art. 3° Os recursos destinados ao cumprimento do disposto no art. 2° desta Lei serão executados de forma 
iescentralizada, mediante transferências da União aos Estados, aos Municípios e ao Distrito Federal , preferencialmente 

r.;or meio dos fundos estaduais, municipais e dist1·ital de cultura ou, quando não houver, de outros órgãos ou entidades 
responsáveis pela gestão desses recursos, devendo os valores da União ser repassados da seguinte forma: 

1 - 50% (cinquenta por cento) aos Estados e ac Distrito Federal, dos quais 20% (vinte por cento) de acordo com os 
critérios de rateio do Fundo de Participação dos Es'taáo.3 e do Distrito Federal (FPE) e 80% (oitenta por cento) 
proporcionalmente à população; _ 

li - 50% (cinquenta por cento) aos Municípios e .~.10 Distrito Federal , dos quais 20% (vinte por cento) de acordo com 
os critérios de rateio do Fundo de Participação dos lvlur:icípics (FPM) e 80% (oitenta por cento) proporcionalmente à 
população. 

§ 1° Os Municípios terão prazo. rnáxirno de 60 (sE:ssenta) dias, contado da data de recebimento do recurso, para a 
destinação prevista no art. 2" desta Lei. 

§ 2° Os recursos não destinados ou que nao tenham sido objeto de programação publicada no prazo máximo de 
60 (sessenta) dias após a descentralização aos Muni':ípios deverão ser automaticamente revertidos ao fundo estadu2I 
de cultura do Estado onde o Município se localiza 1)U , .na falta .deste, ao órgão ou entidade estadual responsável pela 
gestão desses recursos. 

Art. 4° Compreendem-se · como trabalhador e trabalhadora da cultura as pessoas que participam de cadeia 
produtiva dos segmentos artísticos e culturais descritos no art. 8° desta Lei , incluídos artistas, contadores de histórias, 
produtores, técnicos, curadores, oficineiros e professores de escolas de arte e capoeira. 

1 • • 

Art. 5º A rtinda emergencial prevista no inciso i do caput do art. 2·J desta Lei terá o valor de R$ 600,00 (seiscentos 
reais) e deverá ser paga mensalmente desde a dat·::i de publicaç:ão. desta Lei, em 3 (três) parcelas sucessivas. 

" ""'" ' nl"n "' ltn nrw.br!ccivil 03/ 3tr,2Q 19-2q2_µ/'.! '.J20/LàiiL 1.1(:'1 7'. r,,.;-/;. -'.l .;:".'""·'"' ~· 1' í.::,·;.:.1 Le! di:::.:-üe.7.0 cJu março CE: 2020. 
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· · - · cut.tura·_1·s·,-.. -:co.rr·1 .. ou se_m fü:is. lucrativos, que seja_. m cieaítados_ .. a r~alizar atividades artísticas e cultural e inst1tu1çoes- . __ . . . , 
culturais, tais cod10·: ~,. .~ 

~·~ 

1 - pontos e pontões de ·ctiltúra; · ... ~- · .. , 
. - . . ....... _ . ~ . : ._ 

li - teatm~ in.d~p~~çíe~tes_; <_.· :··[> ~ _ " . ·, . _ "- " _ . _ . 
:~~:~,:::,~,de .~út .• ·de c.ci~ ede. artes; ~. estu 105, c~mpan h1as e~e.scolas de dança, . 

V - cineclubes; 1 
VI - centrós cÜltµ~ajs, :c~_~:as .çle .. u!tura e centros de t adição regionais; .. · .... ·.~ ~·~<~- . 1. ··, . ·. ' . . . .. _. : - ::: 
VII - museus comunitários, centros de memória·é pa rimôni9; 

. : _:·: . ' ,. ... '! ~·· . : .'· :.·~ · · 1 ( • • • ·. :. • • • .., . .. - • ' 

VIII - bibliotecas comunidf iãs;: ~, : . · ; 

IX~ espaços cL.-lturais-'em t~·~-~niQades indígenas;· ,. . . 
'·• 

· X - centros 'artísticds·e' culfüfais·afro-brasileiros; 
. . . - ·_.:: . .· - ·' ;. .:: . :.: .. _ -~~ :._ ~ : ' ~-~- - ~ . . . -

XI - comunidades quilombolas; · 

XII .. espaços de povos e comunidades tradicionais; 
.•; 

XIII - festas populares, inclusive o carnaval e o São Joao, e outras de.caráter regional; 

XIV .. teatro de rua e demais expressões artísticas e culturais realizadas em espaços públicos; 

XV - livrarias, editoras e sebos: 

XVI - empresas de diversão e produção de espetáculos; 

XVII - estúdios de fotografia; 

XVIII - produtoras de cinema e audiovisual; 

XIX - ateliês de pintura , moda, design e artesanato; 

XX .. galerias de arte e de fotografias; 

XXI - feiras de arte e _dé artesanato; 

XXII - espaços .de apres.:mtação musical ; 

XXII! - espaços de literatur<'l, poesia e literatw~ dE~ cordel ; 

XXIV - espaços e centros de cultura aliment<ir de bnse comunitária, çigroecológica e de culturas originárias, 
tradicionais e populares; 

XXV - outr::is espaços e a1ividades artístico~ e culturais va!idâdos nos cadastros aos quais se refere o art. 7° desta 
Lei. 

Parágrafo único. Fica vedada a concessão do benefício a que se refere o inciso li do caput do art. 2° desta Lei a 
espaços culturais criados pel2 administração pública de qualquer esfera ou vinculados a ela, bem como a espaços 
culturais vinculados a fundações, a· institutos ou instituições criados ou mantidos por grupos de empresas, a teatros e 
casas de espetáculos de diversões com financia rnen o exclusivo de grupos empresariais e a espaços geridos pelos 
serviços sociais do Sistema S. · · 

Art. 9° Os espaços CtJ~turais e artísticos, ~\S empresas c:uaurais e organizações culturais comunitárias , as 
cooperativas e as instituições bE!neficiadas com o subsídio previsto no inciso li do caput do art. 2° desta Lei ficarão 
obrigados a garantir como contrnpartida, após o reinício. de suas atividades, a realização de atividades destinadas, 
prioritariamente , aos aluno;:; de escolas públicas ou de atividades em espaços públicos de sua comunidade , de forma 
gratuita , em intervalos regul;;:res, em cooperação ~ rlanejamento definido c:om o ente federativo responsável pela gestão 

pública de cultura d.o local. ". j· · 
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§ 3" A ar.;1:càçãÓ pr.:ivi~iêl r!.:: . .ta Lsí pelos ·~:.cl ,. d' : . 1 ;lo Di::.tri t:; Fe;jvr,1i e pelos Municípios, observado o disposto 
no § 1 º do ~-::; ~t . L'~. mesmo crp rn :: ç. f·ci 3 renrJ~ s11:::.:i( ~- : ::m:•v·::i.a nn incirn 1 do caput do art. 2° e ao st.:bsídio mensal 
previsto i 10 inciso li tfo carJu~ do · í't ~'1. t; ,:rJ lirnitL ... _ . e .. :: !i-f .. 1 .. '··i.f-~G'> p::~la. União nos termos do disposto no art. 3°, 
re::;salv8da a i·uc1..;ld;;do dC•$ ~:mt·~ s:. ed.erati119r; .de, f;;; . :: , 1 ),~~:rü-h·i\.vp1 r.0c·u . t~ ;:i, outras fontes próprias dE: recursos. 
(Incluído pela M~gidéJ Prn.'.tJ.fil?flªJY'. ... fz..66: e 2.Q20) . , · · 1 .. . · < • 

. . , .. . , 1 . . ' 

Art. 15. Est::; Lei entra em v gj r a da~.:; de •· u~: ! ut;!ica::8o. . . : ' .. •i • 

Brasília , 29 de junho de. ?~20, ; 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 1 

Pauto Guedes . . . 1 • 1· 
Marcelo 1-fenrique Teixeira Dias · 
José Levi fvlef/o do Amaral Júni 

Este texto não sutsti·~~1i . o· pvb1/' 
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· Estado de Mato Grosso 
Câmara Municipal de Barra do Garças 
Í'al~cio Vereador Dr. Dercy Gomes da Silva 

1 Parecer nº: 058/2020 

~1 . Câmara 

:;;;: 
barradogarcas.mt.109.bt 

ASSE;SSOlUA JURÍDICA 

1 

Projeto de Lei nº 025/2020, de 27 de julho de 2020, de autoria do Pode~ 
Executivo Municipal, que: "Altera a Lei Municipal nº 3.458, de 21 de novembro de 2013 e da 

outras providências." 

1-RELATÓRIO 

O 1. Trata-se de Projeto de Lei nº 025/2020, de 27 de julho de 2020, de autoria do 
Poder Executivo Municipal, que: "Altera a Lei Municipal nº 3 .458, de 21 de novembro de 2013 
e dá outras providências." 

02. Foi apresentada mensagem junto ao Projeto de Lei informando que: 

03. 

04. 

"A presente Mensagem encaminha para apreciação de Vossas Excelências o 
Projeto de Lei incluso, que tem por objetivo a alteração da Lei nº 3.458, de 21 
de novembro de 2013, a qual instituiu o Sistema Municipal de Cultura. afim de 
regularizar o Conselho Municipal de Cultura, de forma a permitir o 
recebimento do auxílio financeiro para a Cultura, criado pela Lei Federal nº 
14.017, de 29 de junho de 2020. 

Referida Lei Federal prevê a destinação de R$ 3 bilhões em auxílio financeiro 
a artistas e estabelecimentos culturais durante a pandemia de covid-19. Os 
recursos serão repassados a estados .. Distrito Federal e Municípios, que devem 
aplicá-los em renda emergencial para os trabalhadores do setor, subsídios 
para manutenção dos espaços culturais e instrumentos como editais e prêmios. 

Desta forma, visando alterar dispositivos da Lei Municipal que regulamente o 
Sistema Municipal de Cultura, de formar a permitir o recebimento do citado 
auxílio no sentido de disponibilizá-lo à parcela dos trabalhadores culturais do 
Município, os quais tiveram suas rendas reduzidas em decorrência da 
pandemia da covid-19, sobretudo com o fechamento total ou parcial de 
estabelecimentos comerciais e com a vedação de aglomerações. 

Desta forma, como o cadastro do Município junto ao Governo Federal para 
pleitear o recebimento do auxílio deve ocorrer até o final deste mês de junho, 
solicitamos a tramitação da presente matéria, em Regime de Urgência e 
esperamos a aprovação do referido projeto. " 

Já o projeto altera a lei 2.458/2013, retirando dela o artigo 57 que previa limite 

Art. 57 Os c:ust os referentes à gest~o do Fundo Municipal de Cultura - FMC com 

.•·:.~~neja.!rle~to; estudos, acompanhil.mento, avaliação e divulgaçllo· de resultados, incluídas a 

· :ir~ui!íçãci . ou a locação de equipamentos e bens necessários ao cumprimento de seus 

•• ;9W*v'OS, n~o 1>,qqerão ultrap.á,uar cinco por cento de s-uas receitas, observados o limite 

· ~~1o áf!~atmente por ato da CMPC. 

Também aumenta o limite com despesas administrativas de projetos culturais 
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ASSESSOlllA J URÍDICA 

(art. 2º) de 10% para 20% r passa a prever a possibilidade de incentivos fiscais a para o aporte 
de pessoas jurícicas (art. 3º), altera a composição do fundo (art. 4°), alterando por fim (atr. 5º) 
o a obrigatoriedade de destinação de recur~os do fundo para contrapartida de transferencia dos 
fundos Nacional e Estadual de Cultura, substituindo a expressão "deverá" pela expressão 
"poderá" no artigo 79 da Lei 3.458/2013. 

05. É o relatório. 

II-PARECER 

06. A análise da validade ou não de um projeto de lei deve necessariamente passar 
por três aspectos distintos, que são a competência, onde observaremos se a matéria é de 
competência do município e se dentro do município deve ser proposta pelo poder executivo ou 
pelo poder legislativo; a forma, superada a questão da competência deve-se atentar para a forma 
em que deve ser apresentado, se como lei complementar ou como lei ordinária, e por fim 
devemos observar a legalidade do projeto, ou seja, se esse, caso aprovado, estaria apto a 
produzir efeitos no mundo jurídico, respeitando os requisitos supra e não desrespeitando 
nenhuma norma a ele hierarquicamente superior, dadas essa explicações passamos a análise dos 
requisitos mencionados: 

07. - Da Competência - É indiscutível a competência do município para legislar 
sobre a matéria, estando prevista tanto na CF quanto na LOM sua competência para legislar 
sobre assunto de seu peculiar interesse, trazendo a LOM, ainda a competência para dispor sobre 
organização, administração e execução dos serviços locais: 

Constituição Federal . 

"Art. 30. Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

(..) .. 
Lei Orgânica do Município de Barra do Garças 

"Artigo 1 O - Ao Município compete prover a tudo quanto se relacione ao 
seu peculiar interesse e ao bem-estar de sua população, cabendo-lhe, 
privativamente, entre outras, as seguintes atribuições: 

/ - legislar sobre assuntos de seu peculiar interesse; 

li - suplementar a legislação federal e estadual, no que lhe couber; 

(..)" 

08. Por outro lado, a iniciativa das leis complementares e ordinárias, também, cabe 
ao Prefeito nos termos do artigo 46 da Lei Orgânica do Município. Assim, não há invasão da 
esfera de competência: 

09. 

"Artigo 46 - A iniciativa de leis complementares e ordinárias cabe ao 
Prefeito, a qualquer membro ou comissão da Câmara e aos cidadãos , 
observado o disposto nesta lei. " 

Portanto, não há qualquer mácula na apresentação do projeto pelo Alcaide . 

(66) 3401-248413401-2395 / 3401-2358 / 0800 642 681 l 
barradogarcas.mt.leg.br- fb.com/camarabarradogarcas 

Rua Mato Grosso, Nº 617, Centro, Barra do Garças - MT, CEP: 78600-000 
camara@barradogarcas.mt.leg.br / imprensa@barradogarcas.mt.leg.br / ouvidoria@barradogarcas.mt.leg.br 

Este documento foi assinado digitalmente por HEROS PENA. 
Para verificar as assinaturas vé ao site https:/íoab.portaldeassínaturas.com.br:443 e utilize o código 99AE-134B-2D1 C-216F. 



PROTOCOLO DE ASSINATURA(S) 

O documento acima foi proposto Rara assinatura digital na plataforma Portal OAB. Para verificar as 

assinaturas clique no link: https://oJb.portaldeassinaturas.com.brNerificar/99AE-134B-2D1 C-216F ou vá 

até o site https://oab.portaldeassi aturas.com.br:443 e utilize o código abaixo para verificar se este 

documento é válido. 

Código para verificação: 99AE-134B-2D1 C-216F 

lllllllllll lllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 

Hash do Documento 

5918A835DDF485EOAB67 A28677175FCF839CDECCD69C9F7E90A21DBCB17D56C5 

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 2910712020 é(são) : 

0 HEROS PENA- 947.335.626-91 em 29/07/2020 14:17 UTC-03:00 

Tipo: Certificado Digital 



Câ 1nara 
Munic i pal ·k 

B.\HH.\ D<> C .\l{C.\S 

·Estado de Mato Grosso 
Câmara Municipal de Barra do Garças 

Palácio Vereador Dr. Dercy Gomes da Silva 0emãosd•d•sc~~~r,~:,~. 
COMISSÕES 

COMISSÃO DE.·CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

PARECER 

Projeto de Lei nº 025/2020 de 
autoria do PODER EXECUTIVO 
MUNICIPAL. 

A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E 
REDAÇÃO, analisando o PROJETO DE LEI , em epigrafe, resolve exarar PARECER 
FAVORA VEL, por entender ser a aludida matéria, legal e constitucional. 

~ Sala das 
~de ~ de 2020. 

j 

Comissões da Câmara Municipal, 

A.P ROVADO 

EM SESSÃO J 'O :: 

Cilma Jl~~ -
AUll.lllar Administrativo 

~Of\erla 13/1996 
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Estado de Mato Grosso 
Câmara Municipal de Barra do Garças 

Palácio Vereador Dr. Dercy Gomes da Silva oemãosd•d•sc~"l."!.~~~, 
COMISSÕES 

COMISSÃO DE ECONOMIA E FINANÇAS 

PARECER 

Projeto de Lei nº 025/2020 de 
autoria do PODER EXECUTIVO 
MUNICIPAL. 

A COMISSÃO DE ECONOMIA E FINANÇAS, analisando a 
PROJETO DE LEI , em epigrafe, resolve exarar PARECER FAVORAVEL, por entender 
ser a aludida matéria, legal e constitucional. 

~~~~ala das 
__!Sl_de~de 2020. 

Comissões em 

. / 
Ver. JULio

1
c;r_s 
IJ re"' ... ~"' .. ,,...,.. 

Ver. IGUEL 

Vogal 

APROVADO 

EM SESSÃ~=O~ 
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. Estado de Mato Grosso 
Câmara Municipal de Barra do Garças 

Palácio Vereador Dr. Dercy Gomes da Silva 0•mios dadasc~~~.r.~~~. 
COMISSÕES 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, SAÚDE, ASSISTÊNCIA SOCIAL E 
DEFESA DA MULHER 

PARECER 

Projeto de Lei nº 025 / 2020 de 
autoria do PODER EXECUTIVO 
MUNICIPAL. 

A COMISSÃO DE EDUCAÇÃO ,CULTURA, SAÚDE, ASSITÊNCIA SOCIAL 

E DEFESA DA MULHER, analisando o PROJETO DE LEI ' em epígrafe, resolve exarar 
PARECER FAVORÁVEL, por entender ser a aludida matéria, legal e constitucional. 

Sala das Comissões da Câmara Municipal, em j-º de ~de 2020. 

Relator 

Ver. VALDEI LEl~RÃES 
Vogal 

A.PROVADO 

EM sessA9'f º o g , co 2 
\!.._,-~JL_.. 

Cilma Balbino de Sousa 
Auxiliar Administrativo 

Portaria 13/1996 
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· Estado de Mato Grosso 
Câmara Municipal de Barra do Garças 

Palácio Vereador Dr. Dercy Gomes da Silva 0•m•o•d•dasc~.~f.~~'..'. 
SECRETARIA DE ADM l~ISTRACÂO 

-VOTAÇAO 
de, L "º ws\j,ü - Padn ~--L,~ 0 nun:c~~cÂ 

VEREADORES PARTIDO SIM NÃO A~STENÇÃ 1 

Aprovado por Unanimidade 
de vereadores presentes 
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REDA AO 

REDAÇÃO FINAL 

PROJETO DE LEI Nº 025, DE 27 DE JULHO DE 2020. 

"Altera a Lei Municipal nº 3.458, de 21 de novembro de 
2013 e dá outras providências. " 

O Prefeito Municipal de Barra do Garças, Estado de Mato Grosso, 

ROBERTO ÂNGELO DE FARIAS, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele 
sanciona a seguinte Lei: 

Art. 1º - Fica revogado o art. 57 da Lei Municipal nº 3.458, de 21 de 
novembro de 2013. 

Art. 2° - Fica alterado o § 3°, do art. 58 da Lei nº 3.458/2013 , que passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

''Art. 58 (. .. ) 
(. .. ) 
§ 3º - Os projetos culturais previstos no caput poderão conter despesas 

administrativas de até 20% (vinte por cento) de seu custo total, excetuados aqueles 
apresentados por entidades privadas sem fins lucrativos, que poderão conter despesas 
administrativas até 30% (trinta) por cento de seu custo total." 

Art. 3º - Fica alterado o § 1 º, do art. 59 da Lei nº 3.458/2013 , que passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

''Art. 59 (. .. ) 

§ 1° - O aporte dos recursos das pessoas jurídicas de direito público ou de 
direito privado previsto neste artigo poderão gozar de incentivo fiscal, desde que 
expressamente previsto em lei específica para tal finalidade. " 

Art. 4º - Fica alterado o caput do art. 79, da Lei nº 3.458/2013, que passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
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